
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.386 - MG 

(2018/0141291-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MAURICIO DA COSTA PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos EAREsp nº 
221.999/RS, firmou, "a orientação no sentido de que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável".
2. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento 
oportuno e o efetivo debate sobre os temas" (AgRg no AREsp 401.770/PI, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
12/11/2013).
3. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
 
 Brasília, 16 de agosto de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.386 - MG 

(2018/0141291-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MAURICIO DA COSTA PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURÍCIO DA COSTA 

PEREIRA FILHO, contra decisão monocrática da minha lavra, sintetizada nos seguintes 

termos (fl. 272):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 155 DO CP. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM 
O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO".

Em seu agravo interno, às fls. 283/297, o recorrente alega que in casu, estão 

presentes os requisitos necessários à incidência do princípio da insignificância, a afastar a 

tipicidade material da conduta a ele atribuída.

Afirma que "no caso em apreço, não houve sequer prejuízo material, pois o 

objeto da res furtivae além de ser de valor ínfimo, foi devidamente restituído à vítima (e-STJ 

FI.20), não tendo a conduta, assim, causado lesividade ao seu patrimônio, havendo que incidir, 

por conseguinte, o postulado da bagatela, sobretudo porque a conseqüência nuclear do crime 

patrimonial é acrescer o patrimônio do autor e minorar o da vítima".

Ademais, afirma que "para a aplicação do princípio em comento somente 

aspectos de ordem objetiva do fato deveriam ser analisados", não podendo a reincidência, 

portanto, impedir a aplicação da benesse. 

Por fim, subsidiariamente, "requer seja analisada, de ofício, a possibilidade de 

modificação do regime semiaberto para aberto, nos termos do HC n° 123.108/MG, HC n° 

123.533/SP e o HC n° 123.734/MG, sob a relatoria do Ministro Roberto Barroso, 

paralisando-se a incidência do art. 33, § 2o, c, do CP no caso concreto, com base no princípio 

da proporcionalidade".

Pugna pela sua absolvição, em razão da atipicidade material da conduta ou, 

subsidiariamente, pela fixação do regime aberto para o inicial cumprimento da pena. 

É o relatório.

Documento: 1739538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2018 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.386 - MG 

(2018/0141291-9)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos EAREsp nº 
221.999/RS, firmou, "a orientação no sentido de que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade 
de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável".
2. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento 
oportuno e o efetivo debate sobre os temas" (AgRg no AREsp 401.770/PI, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
12/11/2013).
3. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

Da análise dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem manteve a não 

aplicação do princípio da insignificância, ao argumento de que o acusado é habitual na prática 

delitiva. Confira-se (fls. 212/213):

"A despeito do pequeno valor da res furtiva (fl. 38), a incidência do 
principio da insignificância à hipótese em apreço faz-se obstada pela 
comprovada reincidência do acusado, inclusive em delitos patrimoniais 
(CAC de fls. 49/50), não podendo sua conduta ser considerada despida de 
periculosidade social ou seu comportamento dotado de reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade, consoante entendimento sufragado pelas Cortes 
Superiores: (...)".

Assim, nos termos do exposto na decisão agravada, observa-se que o Tribunal 

de origem decidiu a questão de acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.
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É que, ressalvado o entendimento desta relatoria, a Terceira Seção desta Corte 

Superior, no julgamento dos EAREsp nº 221.999/RS, firmou, "a orientação no sentido de que a 

reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 

possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 

socialmente recomendável".

Confiram-se os termos da ementa: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e 
do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não 
há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado. Dessa forma, não tendo as instâncias 
ordinárias apresentado nenhum elemento concreto que autorizasse a 
aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve prevalecer 
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o óbice apresentado nos presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal".

(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015).

No mesmo sentido, confiram-se também:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu 

entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 

insignificância a conduta ora examinada, haja vista que o agravante 

possui 4 (quatro) condenações transitadas em julgado.
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1741456/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO TENTADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 155, CAPUT, AMBOS 
DO CP. CONSTATADA A REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA DO 
AGRAVANTE. COMPORTAMENTO REPROVÁVEL. PRECEDENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A despeito de os bens encontrados em posse do agravante (dois 
frascos contendo meio litro de fluído de freio AT, DEXRON II, marca 
Ipiranga e dois frascos de óleo IATF para motor, marca Ipiranga, avaliados 
em R$ 80,00 (oitenta reais), terem sido recuperados (fls. 1/2), o que impõe 
o reconhecimento da ínfima lesividade da conduta narrada na exordial 
acusatória, é forçoso anotar que a incidência do princípio da insignificância 
se afigura inviável no caso em tela.

2. Devem ser conjugados aspectos objetivos e subjetivos para o 
reconhecimento da bagatela, sob pena de inúmeras lesões, consideradas, 
isoladamente, de ínfima lesividade, ficarem sem a devida proteção do direito 
penal.

3. Embora a res furtivae seja de valor irrisório e tenha sido 

restituída à vítima, deve-se levar em conta, igualmente, o desvalor da 

conduta do agravante, porquanto se extrai das certidões juntadas aos 

autos que ele é contumaz na prática de delitos, possuindo diversos 

registros criminais em seu desfavor, inclusive, condenações de índole 

patrimonial, significando dizer que não há falar em reduzido grau de 

reprovabilidade de seu comportamento.

4. O princípio da insignificância não objetiva resguardar condutas 

habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos 
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contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando 

transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a 

característica da bagatela e devem sujeitar-se ao direito penal (HC n. 

338.357/SP, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 

26/8/2016).

5. Na espécie, não se verifica a presença dos referidos vetores, por 

se tratar de paciente reincidente na prática de delitos contra o 

patrimônio. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações 

penais se reveste de relevante reprovabilidade e se mostra 

incompatível com a aplicação do princípio da insignificância, a 

demandar a atuação do Direito Penal. Precedentes desta Corte (HC n. 

400.071/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe 31/10/2017).
6. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1733020/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018)

In casu, observa-se da certidão de antecedentes criminais juntada aos autos 

(fls. 53/54) que o acusado possui várias condenações anteriores por crimes patrimoniais, o que 

demonstra sua reiteração criminosa e inviabiliza a aplicação do princípio da bagatela.

Tem-se, assim, que era mesmo caso de negar provimento ao recurso especial, 

diante da conformidade do acórdão recorrido com a atual jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça.

De mais a mais, observa-se que o pleito de alteração do regime inicial de 

cumprimento de pena não consta no petitório de recurso especial, momento processual 

oportuno para tanto, e só foi aventado agora, por ocasião da interposição do agravo 

regimental. Entretanto, há que se ressaltar que "o intuito de debater novos temas, por meio de 

agravo regimental, não trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida 

inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de 

ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o 

efetivo debate sobre os temas" (AgRg no AREsp 401.770/PI, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013).

Nesse sentido, confira-se precedente desta egrégia Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. IMPOSIÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA. NULIDADE. 
PREJUDICIALIDADE DOS DEMAIS PEDIDOS. INOVAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

1. A Sexta Turma deste Tribunal entende que - da leitura do disposto 
no art. 59 da Lei de Execução Penal - resta clara a opção do legislador em 
determinar que a apuração de falta grave se dê mediante a instauração de 
procedimento específico, qual seja, procedimento administrativo disciplinar, 
indispensável para se verificar a configuração da falta grave, sob pena de se 
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ter a produção unilateral de provas, o que, num Estado democrático de 
direito, soa de todo desarrazoado.

2. Sendo declarada a nulidade da decisão que reconheceu o 
cometimento de falta grave pelo apenado, fica prejudicada a análise das 
demais questões, inclusive a suposta ausência de previsão legal no sentido 
de determinar o reinício da contagem dos prazos para fins de obtenção de 
benefícios pelo cometimento de falta disciplinar.

3. A inovação de tese recursal é inadmissível em agravo 

regimental, em decorrência do princípio da preclusão consumativa.
4. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais 

revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 
provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode 
conhecer do recurso especial nesse aspecto, em função do disposto no art. 
105, III, da Constituição Federal.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido".
(grifo não original - AgRg no REsp 1339083/RS, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/11/2012, 
DJe 26/11/2012)

Por fim, cumpre ressaltar que não se vislumbra quaisquer ilegalidades no 

acórdão recorrido a ensejar a concessão de habeas corpus de ofício em favor do réu.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0141291-9 AREsp 1.308.386 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0179941552016  01799415520168130439  0439160179941  10439160179941000  
10439160179941001  10439160179941002  10439160179941003  179941552016  
1799415520168130439  439160179941

EM MESA JULGADO: 16/08/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO DA COSTA PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO DA COSTA PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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